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O QUE VÊM A SER CONTROLES INTERNOS?

Após a vigência do Decreto-Lei n9 200 , tornou-se de uso 
constante, na administração federal, a expressão "controle inter 
no", associada naturalmente ã auditoria interna, provavelmente por 
pressão analógica do conceito de controle externo, de competência 
do Tribunal de Contas da União, 

f

Por extensão, passou-se ao entendimento de que as anti. 
gas Inspetorias-Gerais de Finanças seriam os órgãos próprios para 
exercer o controle interno. Nessa linha de raciocínio, inclusive, 
as IGFs foram, por Decreto de dezembro de 1979, transformadas em 
Secretarias de Controle Interno.

Não hã nenhum reparo quanto ã anteposição dos conceitos 
de controle externo e de controle interno, quando se pensa em ter 
mos de ente controlado e ente controlador.

Quando porém se passa a raciocinar em relação a objetj. 
vos, agentes, abrangência, profundidade e instrumentos, verifica - 
se a existência de um grande campo cinzento no que se refere a an 
tecedentes, técnicas e outros recursos, que se expressa pelo con 
senso quanto ã baixa eficácia dos controles existentes.

Num mundo onde a mudança é a maior constante, cresce a 
consciência em relação ãs possibilidades e ã necessidade de o ho 
mem -influir sobre seu ambiente e seu futuro, e, consequentemente , 
cresce também a preocupação em avaliar mais precisamente o que e_s 
tá sendo executado, visando aperfeiçoar a execução e seus agentes.
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Nessa situação, ê patente a insatisfação com os .. níveis 
de eficácia do controle em nossa administração, pois que pautado 
ainda numa .concepção basicamente formal, e sem ter condições e for 
ças próprias para romper essa visão estática e buscar novos cami­
nhos.

Como o controle externo baseia-se no chamado controle in 
terno (entenda-se auditoria interna), mesmo sendo reforçado por 
um sistema de auditoria própria (que também ressente-se dos mesmos 
problemas conceituais citados), o resultado ê a baixa eficácia,mes 
mo considerando o atingimento de níveis de eficiência bastante ele 
vados. 0 que gera, se não um vazio de controle, muitas vezes um
sentimento de aleatoriedade, onde alguns bons administradores já 
foram punidos por terem se orientado para resultados, e não basica 
mente para formas, ou por terem raciocinado em termos de custo, e 
não de rito processual.

Detetamos, fundamentalmente, duas ordens de problemas,os 
conceituais e os instrumentais, que repercutem no grau de eficácia 
dos controles existentes, e é válido que nos concentremos na esfe 
ra do controle interno para sua abordagem.

O aspecto instrumental da questão é bastante sério, mas 
somente terá sentido após resolvida a questão conceituai, sob pena 
de comprometer as técnicas, pessoal e demais recursos que forem mo 
bilizados.

.0 Decreto-Lei 200 estabeleceu, em seu Capítulo V, o con 
trole como um dos princípios fundamentais a nortear as atividades 
de administração federal, definindo-o em três níveis:

”a) o controle, pela chefia competente, da execução dos 
programas e da observância das normas que governam a 
atividade específica do órgão controlado:

b) o controle, pelos órgãos próprios de cada sistema , 
da observância das normas gera is .que regulam o exercí 
cio das atividades auxiliares;
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c) o controle da aplicação dos dinheiros públicos e da 
guarda dos bens da União pelos órgãos próprios do 
sistema de contabilidade e auditoria."

A constituição de 1967, jã rezava em seu art. 71, manti 
do pela Emenda Constitucional ri9 1/69:

"0 Poder Executivo manterã sistema de controle interno, 
a fim de:

I - criar condições indispensáveis para assegurar eficá 
cia ao controle externo e regularidade ã realização 
da receita e da despesa; e

II - avaliar os resultados alcançados pelos administrado­
res e verificar a execução dos contratos.”

Nesta altura, ê preciso abrir um parêntese para concen - 
trarmos a atenção sobre o significado e alcance do Controle Inter 
no, referido no texto constitucional.

A nível internacional, o conceito mais difundido, _ tem 
sua base no relatório especial da Comissão de Procedimentos de Au 
ditoria do American Institute of Certified Public Accountants,1949, 
(citado por M. B.T., Davies e R.K. Mautz em suas obras sobre Audito­
ria) : "0 controle interno compreende o plano de organização e to 
dos os métodos e medidas coordenadas., aplicadas em uma empresa, a 
fim de proteger seus bens, conferir a exatidão e a fidelidade de 
seus dados contábeis, promover a eficiência operacional e estimu 
lar a obediência ãs diretrizes adminis.trativas estabelecidas."—^

1/ A literatura nacional consultada, basicamente limita-se a repro 
~ duzir essa conceituação.
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É interessante anotar que o conceito acima, bem como as 
observações que se seguem, são adotadas com pequenas adaptações , 
pelo menos pelas Controladorias Gerais dos Estados Unidos e do 
Chile, de acordo.com as publicações n9s. 1 e 2 do ILACIF - Institu 
to Latinoamericano de Ciências Fiscalizadoras.

Segundo MAUTZ/ aquele relatório complementa: "Esta defi 
nição ê possivelmente mais ampla que o sentido algumas vezes atri 
buido ao termo. Ela reconhece que um "sistema” de controle inter 
no se estende além daqueles assuntos relacionados diretamente com 
as funções dos departamentos de contabilidade e finanças."

Novamente MAUTZ cita o "Instituto Americano dos Contado 
res Públicos Certificados", ao registrar que os controles internos 
incluem controles contábeis e controles administrativos, sendo es 
se conceito também adotado pela Controladoria do Chile.

Essa concepção de múltiplos controles, exercidos por a 
gentes diversos mas com .a mesma finalidade, é que caracteriza a 
necessidade de pensar-se em um sistema de controles internos, ele 
mento indispensável para a Supervisão Ministerial. Tal conceito, 
conduz também à concepção sobre a complementariedade das ativida 

2/ -des auxiliares—, ressaltando suas interdependencias e por conse 
guinte, a necessidade de atuação coordenada.

Registre-se que nas concepções modernas de auditoria, es 
ta objetiva avaliar o grau de segurança dos controles internos. Nes 
ea situação, a auditoria não se confunde com o controle interno: 
a auditoria interna o integra, como fase final, atuando como rfiel 
de sua confiabilidade.

2/ Se todas apoiam as atividades-fim, deveriam ser direcionadas pelos cbjeti 
— vos destas, que passariam a constituir ponto comum em sua atuação; por ou 

tro lado, os órgãos de atividades auxiliares deveriam fornecer informações 
que se completariam e subsidiariam o processo decisório. Na prática, os 
órgãos responsáveis pelas atividades auxiliares têm atuado de forma estan 
que e isolada, em parte, como decorrência da própria formulação de Sistemas 
do Decreto-lei 200. Se não quisermos abandonar a Teoria dos Sistemas deve - 
se pensar em um grande Sistema Administrativo-Político, ccm componentes com­
plexos, entre os quais um Subsistema de Atividades Auxiliares, compreendendo 
as atividades de orçamento, pessoal, serviços gerais, contabilidade, etc.

acordo.com
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Note-se que esse conceito amplo, vai ao encontro do di£ 
posto no artigo 71 da Constituição. Curiosamente, as caracterí sti. 
cas do controle de que trata o Decreto-Lei 200, embora elevado a 
nível de princípio fundamental, situam-se em um plano bem mais sim 
plista e .formalista, despido de uma visão integrada, tal vez pelo 
fato de a sua origem situar-se muito antes da data de sua aprova 
ção.

A ausência de controles sistemáticos e institucionaliza­
dos, leva à superposição de critérios e métodos pessoais de contro 
le, ocasionando sobrecarga burocrática e onerando os custos dos 
serviços. Some-se a isso o grau de confiabilidade da administra - 
ção, em seus vários níveis, em relação aos procedimentos envolvi - 
dos, e ter-se-á uma idéia sobre a segurança no processo de toma 
da de decisão.

Por outro lado, verifica-se que, um sistema de contro 
les internos, facilitaria a descentralização, permitindo, nas en 
tidades mais complexas, a separação das figuras de Dirigente da En 
tidade e de Ordenador de Despesas, nem sempre compatíveis.

CONTROLE E AUDITORIA

O conceito de controles, com ênfase excessiva quanto ã 
verificação formal sobre aplicação de recursos públicos, aplicado 
pelos Tribunais de Contas e pelos órgãos do Poder Executivo, condi, 
cionou grande parte dos administradores brasileiros aos aspectos 
formalizantes da gestão administrativa.

Parece-nos inevitável que a ação dos organismos de con 
trole termina por condicionar o procedimento dos administradores e 
demais responsáveis, mormente quando representa a única avaliação 
levada a efeito sobre a gestão, e que penaliza os desvios das con 
dutas tidas como normais.
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Teria então que haver uma descompressão sobre aspectos 
meramente formais, passando-se a valorizar os resultados.

Pode-se entender, também, que o condicionamento passaria 
a ser exercido no sentido dos resultados da gestão, principalmente 
e não somente em relação aos meios empregados.

Para atingir aqueles objetivos gerais delineados, portan 
to, teríamos as seguintes linhas de atuação a desenvolver:

a) alteração dos padrões de procedimento dos órgãos de 
auditoria interna e externa, diminuindo a ênfase nos 
aspectos meramente formais da gestão e valorizando os 
resultados alcançados;

b) Aperfeiçoamento e institucionalização de técnicas de 
acompanhamento e avaliação de resultados de gestão , 
focalizando os produtos pretendidos e obtidos, tendo 
como referência auxiliar a execução financeira - ao 
invés .de referência única ou principal, como atual 

' 3/ '
mente.—

Será necessário, paralelamente, alterar normas e crité - 
rios que condicionam o próprio controle, como no caso do orçamento 
que deveria deixar de enfatizar os elementos de despesa, para efe 
tivamente consagrar a preocupação nos programas, ou seja, nos re 
sultados.

3/ Alguns setores da administração federal, assim como algumas administrações 
estaduais, utilizam o Sistema Gerencial de Acompanhamento Físico-Financeiro 
- GRAFF, que jã demonstrou sua viabilidade, ao menos ccmo ponto de • partida, 
para a visualização de produtos da gestão administrativa, em vez de meios e 
formas utilizadas.
0 Decreto n9 83.494 de 24/05/1979 instituiu o Subsistema Gerencial de Acom 
panhamento Físico Financeiro para Programas Estratégicos, porém tal Subsis 
tema não chegou a ser implementado.



7.

Ê inegável que à auditoria cumpre um papel essencial, que 
é de garantir, ao público, que a aplicação dos recursos públicos é 
feita segundo padrões aceitáveis.

. Pode-se argumentar que o público está tanto interessado 
em que não se desviem recursos, como em que sejam atingidos resul­
tados.

Um controle excessivamente formalista, além de não ser 
centrado nos produtos obtidos, pode até deixar de garantir a ausên 
cia de ações dolosas, na medida em que se fixa nos ritos das nor 
mas e não em seus objetivos.

Exemplifica-se com o caso das licitações. Uma compra po 
de ser efetuada com falhas no processo de licitaçãos, e, mesmo ao 
sim, não resultar em prejuízo público, por ser o produto adequado e 
o preço estar dentro de faixas aceitáveis. Inversamente, existem 
inúmeros casos em que todas as formalidades são cumpridas, e a qua 
lidade do produto fica muito aquém das necessidades do serviço, a 
lém do preço pago ser superior aos vigentes no mercado. Um contr^ 
le meramente formalista, impugnaria o primeiro procedimento, apro­
vando o segundo, ignorando portanto os resultados atingidos. Da 
mesma forma, um administrador que utilizasse um elemento de de£ 
pesa inadequado (por deficiência orçamentária), a fim de resolver 
problema urgente, possivelmente seria penalizado pela auditoria , 
enquanto que o dirigente que deixasse aquele problema sem solução, 
aguardando a abertura dos créditos, quando talvez não houvesse mais 
possibilidade de atuação, não teria esse fato ressaltado.'

Não se nega a necessidade de critérios e normas para nor 
tear decisões, principalmente quando a administração se torna com 
plexa e baseada na descentralização e delegação de competência.

Mas não se pode interpretar as normas e critérios infle­
xivelmente, nem permitir que elas se sobreponham aos objetivos vi_ 
sados. Elas constituem instrumentos e referências para as deci^ 
sões administrativas, e sempre que sua utilização possa tolher a 
administração na consecução de seus objetivos, é evidente que há 
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algo errado. O sistemc ^CQjinistrativo precisa estimular, e não to 

lher a criatividade do administrador na resolução dos problemas que 
enfrenta em seu desempenho.

-- • CONDIÇÕES INDISPENSÁVEIS PARA A,'IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA
DE CONTROLES INTERNOS

No que diz respeito ã questão instrumental, uma das con 
dições ê a integração dos vãrios subsistemas de atividades auxilia 
res, de maneira a funcionar como um sistema único, cujas partes são 
interdependentes.

É importante que se faça um despojamento da visão apenas 
formalista das atividades auxiliares, assumindo elas, o seu papel 
fundamental, que é o de prestar apoio eficiente ãs atividades-fim. 
Nesse sentido, perde significado a conotação dos controles inter 
nos unicamente com a fiscalização sobre os dirigentes, quanto ao 
cumprimento de formalidades legais, avultando a função avaliadora 
de atingimento de objetivos e metas.

Além disso, é essencial, iniciar um processo, sistemati’- 
zado, gradativo e continuado, de capacitação e aperfeiçoamento dos 
recursos humanos envolvidos no sistema.

Tem-se, como pressuposto básico, a delineação de uma Po 
lítica Administrativa (que daria apoio e seria complementar ãs Po 
líticas do governo em seus vários campos de atuação), na qual se 
compreenderia uma política de Recursos Humanos com seus consequen­
tes segmentos de capacitação e aperfeiçoamento. Em tal contexto , 
haveria um direcionamento, por exemplo, para definir quem deve ser 
treinado para fazer o que - o que difere substancialmente das prá 
ticas correntes de organizar cursos isolados, sem considerar sua 
repercussão no conjunto, e, obviamente, dissociados de um processo 
de- aperfeiçoamento.

Independentemente, porém, da formulação da Política aci 
ma aludida - mas talvez como um pré-requisito essencial -, enten 
demos ser indispensável e urgente o desencadeamento de um processo 
de aperfeiçoamento da capacidade gerencial na administração públir 
ca, pois não temos dúvida, na carência dessa capacidade residem as 
maiores causas de nossos problemas administrativos.




